
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 187634 - MS (2023/0344835-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EMERSON JESUS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR VIEIRA DE ARAUJO - MS008627

DOUGLAS DE SOUZA NASCIMENTO - MS021770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA NA 
SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. RISCO AO MEIO SOCIAL. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE E DE ENVOLVIMENTO COM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, 
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e 
da periculosidade do agente, evidenciadas pela apreensão de droga em 
grande quantidade – 3,6kg de maconha –, circunstância que, somada ao 
transporte da substância escondida entre as frestas da carga de madeira 
transportada pelo réu, demonstra o maior risco ao meio social e a 
necessidade da custódia, pois "consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
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prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

6. A aventada ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva bem como as alegações de que o réu não teria envolvimento 
com organização criminosa, tendo agido na condição de "mula" do 
tráfico, não foram apreciadas pela Corte de origem, o que afasta a 
competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise das 
matérias, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente mantida pelo 
Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, 
com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e 
da periculosidade do agente, evidenciadas pela apreensão de droga em 
grande quantidade – 3,6kg de maconha –, circunstância que, somada ao 
transporte da substância escondida entre as frestas da carga de madeira 
transportada pelo réu, demonstra o maior risco ao meio social e a 
necessidade da custódia, pois "consoante pacífico entendimento desta 
Corte no sentido de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

3. Tendo o agravante permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do réu, por si sós, não impedem a manutenção da 
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prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 

circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública. 

6. A aventada ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva bem como as alegações de que o réu não teria envolvimento 
com organização criminosa, tendo agido na condição de "mula" do 
tráfico, não foram apreciadas pela Corte de origem, o que afasta a 
competência do Superior Tribunal de Justiça – STJ para análise das 
matérias, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por EMERSON JESUS DA SILVA, 

contra decisão de minha lavra na qual não conheci parcialmente e, nessa extensão, 

neguei provimento ao recurso em habeas corpus (fls. 143/154).

No presente recurso, a defesa reitera as alegações de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

negativa do recurso em liberdade não estaria suficientemente justificada, porquanto 

pautada elementos genéricos. 

Reforça argumentos no sentido de que o acórdão não teria indicado 

fundamentos concretos para a manutenção da custódia cautelar imposta, incidindo em 

ofensa ao disposto no art. 315, § 2º, III, do Código de Processo Penal.

Reitera que o agravante teria agido como "mula do tráfico" e menciona que 

houve ofensa ao art. 312, § 2º, do CPP, pois não foram indicados fatos novos ou 

contemporâneos indicativos da necessidade de manutenção da prisão preventiva.

Ratifica a suficiência da aplicação de medidas alternativas.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que o recurso seja provido nos termos requeridos inicialmente, com 

a concessão do direito de recorrer em liberdade. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado na decisão agravada, o Juízo de primeiro grau converteu 

a prisão em flagrante em preventiva por entender ser a medida necessária ao bem da 

ordem pública, consignando o seguinte:
 

"Segundo consta dos autos, no dia 17/05/2022, 
policiais militares do DOF, no âmbito da Operação Hórus, 
realizando patrulhamento nesta cidade, avistaram um 
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caminhão com a carroceria carregada de eucaliptos em 
palanques, chamando-lhes a atenção pelo modo que o 
veículo encontrava-se estacionado. Ademais, o motorista 
do caminhão, ao avistar a viatura policial, adentrou em um 
pequeno portão ali localizado, apressadamente. Diante 
disso, ante a fundada suspeita, decidiram abordam o 
indivíduo, ora autuado, o qual informou que era motorista 
do caminhão. Assim, os policiais, em buscas 
minuciosas no veículo, encontraram em sua carroceria, 
aproximadamente, 3.600 Kg (três mil e seiscentos 
quilogramas) de substância análoga à maconha. Os 
fatos vêm provisoriamente confirmado pelas testemunhas 
ouvidas na fase policial e pela própria situação de 
flagrância do autuado, por conseguinte, presentes indícios 
de autoria e materialidade suficientes para esta fase 
processual. [...] A custódia cautelar é necessária para 
resguardar a ordem pública, haja vista a relevante 
quantidade e o potencial lesivo da droga apreendida, a 
indicar a presença de periculosidade social reveladora 
da necessidade da prisão, evidenciando ainda a 
gravidade concreta da conduta imputada e legitimando 
a manutenção da prisão processual.

Ademais, apesar de ter dito que mora na cidade de 
Campo Grande/MS, verifica-se que há comprovante de 
endereço juntado nos autos, fazendo necessária, assim, a 
prisão preventiva para garantia da aplicação da lei penal."

 
Em reavaliação quanto à necessidade da custódia cautelar, o Magistrado de 

primeiro grau manteve a segregação "para resguardar a ordem pública, haja vista a 

elevada quantidade e o potencial lesivo da droga, tendo sido o acusado flagrado 

transportando 3.600 Kg de maconha, o que demonstra a periculosidade social de sua 

conduta, bem como o potencial lesivo do delito, legitimando a manutenção da prisão 

Processual" (fl. 69).

Encerrada a instrução processual, o réu foi condenado às penas de 6 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, e pagamento de 600 dias-multa, pela prática do 

delito tipificado no art. 33, caput, da Lei 11.343/06, tendo sido negado o recurso em 

liberdade, em decisão assim fundamentada:
 

"[...] O réu deverá ser mantido preso haja vista a 
sentença condenatória que lhe aplica o regime fechado, 
bem como pelo maior grau de certeza advindo com a 
sentença a respeito da materialidade e autoria do delito." 
(fl. 69)

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:
 

"[...] Em 12/03/2023, foi proferida sentença 
condenando o paciente pelo crime de tráfico de drogas, à 
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pena total de 6 anos de reclusão, no regime inicial fechado, 
e 600 dias-multa, sendo mantida a prisão preventiva com 
base na seguinte fundamentação (0002696-
73.2022.8.12.0019 – p. 276-278):

"O réu deverá ser mantido preso haja vista a sentença 
condenatória que lhe aplica o regime fechado, bem como pelo 
maior grau de certeza advindo com a sentença a respeito da 
materialidade e autoria do delito".

Atualmente a apelação interposta encontra-se em 
tramitação neste e. Tribunal de Justiça, com andamento de 
conclusão a este Relator. Feita essa breve descrição, 
saliento desde logo que não havia necessidade de 
fundamentação exaustiva para a manutenção da prisão 
preventiva na sentença condenatória, considerando 
que o paciente permaneceu preso durante o trâmite da 
persecução penal e que, nas decisões anteriores, 
foram exteriorizadas as razões de fato e de direito do 
entendimento do Magistrado a quo. E, aliás, realmente 
encontram-se presentes todos os requisitos e pressupostos 
necessários para a decretação e manutenção da custódia 
cautelar. Como visto, os fatos amoldam-se ao crime de 
tráfico de drogas, cuja pena máxima cominada supera o 
limite 04 anos, de modo a atender ao pressuposto do art. 
313, inc. I, do CPP. O fumus comissi delicti (indícios 
suficientes de autoria e prova da materialidade delitiva) 
encontra-se consubstanciado nos elementos 
produzidos na instrução criminal, tanto que, mediante 
análise exauriente dos fatos, a sentença concluiu pela 
procedência da pretensão punitiva formulada na 
denúncia acerca do tráfico de drogas. Já o periculum 
libertatis, isto é, o perigo oriundo do estado de 
liberdade, também está caracterizado. Como bem 
ressaltou oralmente o Juízo a quo, a gravidade 
concreta do delito, extraída da vultosa quantidade de 
drogas (3.600 kg de maconha) e do modus operandi 
(acesso à carga de elevado valor e possível 
envolvimento com organização criminosa), justifica a 
medida extrema para garantia da ordem pública. Vale 
ressaltar que o paciente permaneceu segregado 
cautelarmente durante o processamento da ação penal, 
não se justificando que, inalterada a conjuntura que 
justificou a custódia, sobrevinda a condenação, fosse-
lhe restituída a liberdade.

[...]
Portanto, considerando que o paciente 

respondeu ao processo segregado, foi condenado no 
regime fechado, assim como que ainda persistem os 
motivos da custódia cautelar, diante da gravidade 
concreta da conduta praticada, não há falar em 
revogação da prisão cautelar." (fls. 69/72)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
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previstos no art. 312 do Código de Processo Penal.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente 

mantida pelo Magistrado sentenciante e pela Corte Estadual, ante a demonstração, 

com base em elementos concretos, da gravidade concreta da conduta e da 

periculosidade do agente, evidenciadas pela apreensão de droga em grande 

quantidade – 3,6kg de maconha –, circunstância que, somada ao transporte da 

substância escondida entre as frestas da carga de madeira transportada pelo réu, 

demonstra o maior risco ao meio social e a necessidade da custódia.

Impende ressaltar que "consoante pacífico entendimento desta Corte no sentido 

de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista o modus operandi do 

delito. Não há falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. AGRAVO DES 
PROVIDO.

1. A custódia cautelar encontra-se justificada e 
devidamente fundamentada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, diante da necessidade de 
acautelamento da ordem pública.

2. A necessidade da prisão ficou demonstrada 
diante da grande quantidade de substância 
entorpecente apreendida (2 kg de maconha), 
circunstância apta a denotar potencialidade lesiva da 
infração e periculosidade social do acusado, 
autorizando sua manutenção no cárcere.

3. As alegadas condições pessoais favoráveis não 
têm a aptidão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva.
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4. A gravidade do delito justifica manutenção da 
prisão preventiva se as medidas alternativas do art. 319 do 
Código de Processo Penal mostram-se insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 765.121/GO, relator Ministro João 

Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), 
Quinta Turma, DJe de 28/3/2023).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA DELITIVA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para ser compatível com o Estado Democrático 
de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
quanto a segurança e a paz públicas - e com a presunção 
de não culpabilidade, é necessário que a decretação e a 
manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial 
deve ser suficientemente motivada, mediante análise da 
concreta necessidade da cautela, nos termos dos artigos 
282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, o Juízo singular apontou a presença 
dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, em especial a gravidade em concreto da conduta 
delitiva, dado que "a quantidade de entorpecente 
encontrado na posse dos autuados (03 Kg de maconha) 
corrobora, nessa fase indiciária, que os autuados estão, em 
princípio, se dedicando ao tráfico de drogas, vez que não é 
comum um traficante eventual ter a sua disposição uma 
quantidade elevadíssima de drogas".

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 846.530/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 5/10/2023).
 

 
De se destacar que, demonstrada a concreta fundamentação da custódia 

cautelar, tendo sido apontado a presença dos requisitos dispostos no art. 312 do CPP – 

qual seja, a garantia da ordem pública – evidenciando-se, in casu, a necessidade da 

segregação diante das circunstâncias mais gravosas do delito, não há falar em violação 

ao art. 315, § 2º, do CPP, tampouco em nulidade por ausência de fundamentação.

Cumpre registrar, ainda, que, tendo o agravante permanecido preso durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

Registre-se, ainda, que "[...] A manutenção da segregação cautelar, quando da 

sentença condenatória, não requer fundamentação exaustiva, sendo suficiente a 

afirmação de que permanecem intactos os motivos ensejadores da custódia cautelar, 

Documento eletrônico VDA39539802 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 15/12/2023 11:05:45
Código de Controle do Documento: 0403ba98-7c97-4a6d-8a3e-6eab28ec18a2



desde que aquela anterior decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu na 

espécie sub judice[...]" (AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, 

Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).

Sobre o tema, vejamos precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGATIVA DO APELO EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA 
INSTRUÇÃO E FOI CONDENADO À PENA DE 11 ANOS 
E 8 MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 
RÉU REINCIDENTE E LÍDER DE UM DOS NÚCLEOS DA 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. COVID-19. QUESTÃO NÃO 
ANALISADA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 
pois, consoante disposições do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do habeas corpus, podendo, inclusive, decidi-lo 
monocraticamente (art. 34, XX, do RISTJ). Por outro lado, 
a parte possui mecanismos processuais de submeter a 
controvérsia ao Colegiado por meio do competente agravo 
regimental, o que supera eventual mácula da decisão 
singular do Relator.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime, da presença de indícios suficientes 
da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ. 4.

No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, 
em razão da periculosidade do agente, evidenciada pelo 
fato de ser reincidente, a indicar o efetivo risco de 
reiteração delitiva. Além disso, o paciente é apontado como 
líder de um dos núcleos da organização criminosa voltada 
para o tráfico de grande quantidade de entorpecentes. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 
garantir a ordem pública.

5. O entendimento abraçado pelas instâncias 
ordinárias encontra-se em harmonia com a 
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jurisprudência desta Corte, no sentido de que, tendo o 
recorrente permanecido preso durante todo o 
andamento da ação penal, não faria sentido, ausentes 
alterações nas circunstâncias fáticas, que, com a 
superveniência da condenação, fosse-lhe deferida a 
liberdade.

6. No que concerne à alegação de alteração do 
cenário fático em decorrência do risco representado apela 
propagação do novo coronavírus, verifica-se que o referido 
argumento não foi analisado pela Corte de origem, o que 
inviabiliza sua análise no Superior Tribunal de Justiça.

7. Agravo regimental improvido.
 (AgRg no HC 568.997/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/5/2020, DJe 27/5/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO 
REGIMENTO INTERNO DESTE SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL. PCC. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL DO AGENTE. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO.

1. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno 
deste Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a 
decidir o habeas corpus quando for inadmissível, 
prejudicado, improcedente ou quando a decisão 
impugnada se conformar com a jurisprudência dominante 
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos 
autos, inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do 
respectivo regimental, razão pela qual não se configura 
ofensa ao princípio da colegialidade. Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, buscando dar 
efetividade às normas previstas na Constituição Federal e 
na Lei 8.038/90, passou a não mais admitir o manejo do 
habeas corpus originário em substituição ao recurso 
ordinário cabível, entendimento que foi adotado por este 
Superior Tribunal de Justiça.

3. Não há o que se falar em constrangimento ilegal 
quando a custódia cautelar está devidamente justificada na 
necessidade de garantir a ordem pública, vulnerada em 
razão da gravidade concreta do suposto delito perpetrado, 
bem demonstrada pelas circunstâncias em que ocorrido o 
fato criminoso, mormente diante do risco de reiteração 
delitiva devidamente demonstrado nos autos.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso durante 
a persecução criminal, se persistem os motivos para a 
segregação preventiva, como no caso.
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5. Na hipótese, merece destaque que o paciente é 
apontado como integrante de uma das maiores 
organizações criminosas atuantes no país (e até mesmo no 
exterior) - PCC -, exercendo papel de destaque no grupo, 
de modo que sua soltura pode colocar em grave risco a 
ordem pública, a conveniência da instrução criminal e a 
aplicação da lei penal.

6. Demonstrada a imprescindibilidade da preventiva 
diante da excessiva periculosidade social do acusado, 
resta clara a insuficiência das medidas cautelares diversas 
da prisão para o acautelamento da ordem pública.

7. Tendo sido proferida em consonância com o 
entendimento jurisprudencial desta Corte, deve ser mantida 
a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

8. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 547.303/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/2/2020, DJe 
9/3/2020).

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. NÃO REPRESENTA ÓBICE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. São idôneas as razões apontadas pelo Juízo 
singular para decretar a prisão cautelar do paciente, diante 
do modus operandi que revelou a gravidade em concreto 
da conduta, da quantidade total de droga apreendida com 
todos os acusados, além dos indícios de se tratar de 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

2. Este Superior Tribunal afirma que - a presença 
de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não 
representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva quando identificados os requisitos legais da 
cautela - (HC n. 498.771/SP, Relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 12/11/2019).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no HC n. 751.082/SP, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 19/9/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. AUTORIA. 
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REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. INQUÉRITO BASEADO EM DENÚNCIA 
ANÔNIMA. ESTADO DE PANDEMIA DE COVID-19. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
VI - A presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

VII - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 126.404/MG, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/6/2020).
 

Por fim, no tocante às alegações de que o agravante não teria envolvimento 

com organização criminosa, tendo agido na condição de "mula" do tráfico, e de 

ausência de contemporaneidade da prisão, verifica-se que tais matérias não foram 

analisadas pelo Tribunal de origem, não podendo esta Corte de Justiça realizar o 

exame direto das novas alegações, sob pena de incidir em indevida supressão de 

instância. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode 
analisar questão não enfrentada pela instância de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
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existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas 
situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não 
está restrita à época da prática do delito, e sim à 
verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.708/BA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 16/9/2022).

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0344835-7 RHC 187.634 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00026967320228120019  14126248620238120000  1412624862023812000050000  
26967320228120019

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMERSON JESUS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR VIEIRA DE ARAUJO  - MS008627 

 DOUGLAS DE SOUZA NASCIMENTO  - MS021770 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMERSON JESUS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : PAULO CESAR VIEIRA DE ARAUJO  - MS008627 

 DOUGLAS DE SOUZA NASCIMENTO  - MS021770 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449812074218074@ 2023/0344835-7  -  RHC 187634   Petição : 2023/0110683-4  (AgRg)
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